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DESPACHO I 

Ao I 
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pacajus 
José Wilson Alves Chaves Junior 

Trata o presente, de Recurso idterposto por RS TURISMO E 
EVENTOS LTDA, em face de decisão da Preg~!!"a, que inabilitou a Recorrente 
no Pregão Presencial n° 2017.03.22.1 - S~, destinada à REGISTRO DE 
PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE ElPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA, COTAÇÃO, R SER_yA, EMISSÃO E ENTREGA 
DE BILHETES DE PASSAGENS AEREAS O AMBITO NACIONAL PARA 
ATENDER A C.ÂMARA MUNICIPAL DE PAC JUS/CE. 

Aduz a Recorrente, que a cláuhula editalícia de qualificação 
econômico-financeira, que exige a apresentkção de Balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis do último ex rcicJo social, já exigiveis e 
apresentados na forma da lei, acom anh do do Termo de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário, devidament re.gistrados na Junta Comercial 
competente, afigura-se ilegal, posto que sem Fparo. 

Em resumo apertado, eis o objeto d~ impugnação. 

De início, releva trazer à colação o I que bem dispõe o art. 3° da Lei 
8.666/93: 

"Art. 3°. A licita ão destina-se I a rantir a observância do 
princípio constitucional da ison mia e a selecionar a proposta 
mais vantajosa para a Administraf·o e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os pr· cípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, d igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vincula ão ao instrumento 
convocatôrio, do julgamento objeti o e dos que lhe são correlatos." 

A vinculação ao edital constitui a lqi interna da licitação e, por isso, 
obriga aos seus termos tanto a Administração como os particulares. 

I 

Para Di Pietro, " ... trata-se de princt'pio essencial cuja inobservãncia 
enseja nulidade do procedimento".(M ria Sílvia Zanella. Direito 
Administrativo. Di Pietro, 1999, p. 299) 

No dizer de Hely Lopes: 
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" ... é o princípio básico de toda licit ção. Nem se compreenden~~...,.~-­
a Administração fixasse no edital a forma e o modo de participação 
dos licitantes e no decorrer do pr cedimento ou na realização dÓ 
julgamento se afastasse do estabelecido, ou admitisse 
documentação e propostas em des cordo com o solicitado." (Hely 
Lopes Meirelles. Direito Administraf o Brasileiro, 1997, p. 249) 

I 

Nestes termos, observa-se que a Recorrente não impugnou o 
instrumento convocatório (Edital) no momento oportuno, devendo, ante sua 
própria inércia, sujeitar-se às exigências ali ~rescritas; o que acabou fazendo 
ao submeter-se ao certame. I 

Ultrapassada tal questão, impõe ~anscrever o contido no art. 37, 
inciso XXI da CF f 88: j 

«Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estad s, do Distrito Federal e dos 
Munidpios obedecerá aos princípi~s de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
( ... ) 
XXI - ressalvados os casos espetijicados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienaçõe serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com clául>ulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as con ições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o ual soment ermitirá as exi ências de 
uali ca ão técnica e econô ica indis 

Nessa esteira, vê-se que a autoridade administrativa não extrapolou 
o limite legal, porque o balanço patrimonial pão foi encaminhado à comissão 
de licitação conforme as especificações contiqas no item do ato convocatório. 

I 
A rigor, ao inverso da argumenta~'ão do Recorrente, a exibição do 

Termo de Abertura e Encerramento do Livr Diário não se trata de exigência 
desprovida de amparo legal, na medida em e se trata de documento hábil a 
conferir autenticidade ao balanço patrimoni 1, sem o que tal documento não 
possui, para efeitos contábeis e jurídicos, quil.quer idoneidade. 

Consoante se infere dos artigos L 184 a 1.186 do Código Civil, o 
Balanço Patrimonial da empresa deve ao final do Livro Diário, no qual 
são lançadas todas as operações relativas exercício da empresa e CUJa 
abertura e encerramento coincide com o social desta. 
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Assim dispõem os dispositivos legaid supracitados, in verbis: 

"Art. 1.184. No Diário serão lançadas, com individuação, clareza 
e caracterização do documento re~pec~ivo, dia ~ dia, por esc~i~a 
direta ou reprodução, todas as operaçoes relativas ao exerctcto 

§1 o Admite-se a escrituração resu ida do Diário, com totais que 
da empresa." r 
não excedam o período de trint dias, relativamente a contas 
cujas operações sejam numerosas ou realizadas fora da sede do 
estabelecimento, desde que lutilizados livros auxiliares 
regularmente autenticados, par registro individualizado, e 
conservados os documentos q e permitam a sua perfeita 
verificação. 
§2° Serão lançados no Diário oi balanço patrimonial e o de 
resultado econômico, devendo albos ser assinados por técnico 
em Ciências Contábeis legalmentl; habilitado e pelo empresário 
ou sociedade empresária." 

"Art. 1.185. O empresário ou soei dade empresária que adotar o 
sistema de fichas de lançamen os poderá substituir o Livro 
Diário pelo Livro Balancetes Diá ios e Balanços, observadas as 
mesmas formalidades extrínsecas exigidas para aquele." 

"Art. 1.186. O livro Balancetes Diários e Balanços será 
escriturado de modo que registret. 
I - a posição diária de cada uma s contas ou títulos contábeis, 
pelo respectivo saldo, em form de balancetes diários; 11 - o 
balanço patrimonial e o de. resultado econômico, no 
encerramento do exercício." 

Pelos dispositivos retro, conclui-s~ que a exibição do Termo de 
Abertura e Encerramento do Livro Diário, ao ~mal do qual deveriam constar o 
balanço patrimonial e a demonstração dores tado, não se trata de exigência 
descabida, mas sim, de extrema impor ãncia para o aferimento da 
qualificação econômico-financeira dos licitan es, para averiguar a veracidade 
daqueles documentos. j 

Os arestos abaixo amoldam-se ao c so: 

EMENTA: MANDADO DE SEGU NÇA COM PEDIDO LIMINAR -
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO TOMADA DE PREÇO 
APRESENTAÇÃO DO TERMO DE '~'~"'"· E ENCERRAMENTO 
DO LIVRO DIÁRIO - EXIGÊNCIA CONTIDA NO 
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EDITAL - DESCUMPRIMENTO EMPRESA CONSID~n~· 
INABIIJTADA - UMINAR DENErA - DECISÃO MANTIDA -
RECURSO IMPROVIDO. 
É certo que nas licitações deve- e evitar rigorismos inúteis e 
formalidades ou documentos des ecessários à qualificação dos 
interessados. Nesta toada, a exi icão do termo de abertura e 
encerramento do livro diário nãc representa mero formalismo 
da comissão licitante Pois con li.eura ele documento hábil a 
conferir autenticidade ao balanc<l patrimonial apresentado Pelo 
interessado. Ademais tratando-se de exi~ência expressamente 
contida no instrumento convoca tório, vige o RrincíRio da 
vinculação ao edital, devendo o [ licitante observá-lo Rara gue 
possa ser rei!Uiarmente habilitado. 
(TJ/SC, Processo AG 105565 SC 2009.010556-5, 1 a Câmara de 
Direito Público, Relator: Des. Sér po Roberto Baasch Luz" 

"EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - ADMINISTRATIVO -
EMBARGOS DECLARATÓRIOS - CtRTAME LICITATÓRIO - EDITAL 
NÃO IMPUGNADO A TEMPO E M<bDO - BALANÇO PATRIMONIAL 
DE SOCIEDADE ANÔNIMA NÃO APRESENTADO -
TRANSFORMAÇÃO EM LIMITADA! - EXIGÊNCIA QUE ATINGIA . ' 
EXERCICIO ANTERIOR - DESCYMPRIMENTO - REFLEXOS -
PROCEDI!:NCIA DO PEDIDO. 
- O balanço patrimonial é pe~a importante no edital da 
licitaç_ão. Nele são exi~idas as demonstrações contábeis na 
forma da Lei 486/69, a qual detümina a inclusão do termo de 
encerramento no livro diário. Fai~ante essa exigência, inabilita­
se o participante em face dos lprincípios administrativos da 
legalidade e da vinculação ao e«jlitai"(ACMS n. 00.015744-9, de 
São José, Des. Volnei Carlin)." 1 
(TJ/SC, Embargos de declaraçi"o em agravo regimental no 
mandado de segurança n. , da Capital, Relator: Des. Francisco 
Oliveira Filho). 

"EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA -
LICITAÇÃO - TOMADA DE PREçds - INABILITAÇÃO - AUSÊNCIA 
DO TERMO DE ENCERRAMENTO 1- EXIGÊNCIA EXPRESSA PELA 
LEI VINCULAÇÃO AO BDITAL CONVOCATÓRIO 
IMPOSSIBILIDADE DE DE DOCUMENTO EM FASE 
JUDICIAL - INEXISTÊNCIA DE DO CERTAME. 

inljegra111te no edital da licitação. 
ae:mc,n~ltr:açl)es contábeis na forma da Lei 

inc:l'*;ão do termo de encerramento 
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no livro diário. Faltante essa exigência, inablli -1» 
participante em face dos princípios administrativos da 
legalidade e da vinculação ao edital. 
A juntada de documento na fase judicial não supre o direito de 
ulterior habilitação licitatória. 
O excessivo formalismo alegado pela impetrante, para suprir as 
irregularidades não pode ser aceito, haja vista a violação das 
verdades axiomáticas acima indicadas. O amor a forma, ademais, 
não pode relegar o conteúdo do direito e a realidade das cois~s, 
desestabilizançlo a segurança juridica e a clareza das normas 
editalícias." 
(TJ/SC, Apelação Cível em Mandado de Segurança n° 
00.015744-9, de São José, Relator: Des. Volnei Carlin ). 

Em suma, as exigências somente agora impugnadas guardam 
amparo legal, e não constituem, por si só, restrição indevida ao caráter 
competitivo de licitações conduzidas pelo Poder Público, configurando, em 
verdade, uma garantia míniJ:na suficiente de que o futuro contratado detém 
capacidade de cumprir com ;;ts obrigações contratuais. 

Em face de todo o exposto, julgo IMPROCEDENTE o Recurso 
apresentado por RS TURISMO E EVENTOS LTDA, mantendo incólume a 
decisão de inabilitação da Recorrente, na forma e para os fins legais. 

Na forma do a:t't. 109, §4° da Lei n° 8.666/93, submeto a 
presente decisão à autoridade superior, o Exmo. Sr. Presidente da 
Câmara Municipal de Pacajus/CE, que poderá mantê-la ou reformá-la. 

Pacajus/CE, 18 de abril de 2017. 

~ 
Paloma Araújo 

Pregoeira da Câmara 
onzaga Coelho 
unicipal de Pacajus 

Carlos Eduardo Maciel Pereira 
Procurador da Câmara Municipal de Pacajus/CE. 

OAB ICE n° 11.677 
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DECISÃO REFERENTE AO RECURSO DA EMPRESA RS 
TURISMO E EVENTOS LTDA AO PROCESSO PREGÃO PRESENCIAL N" 
2017.03.22.1- SRP. 

Pelos seus próprios fundamentos, RATIFICO a decisão da 
Pregoeira, mantendo em todos os seus ternos a decisão que a inabilitou a 
Recorrente RS TURISMO E EVENTOS LTDA no Pregão Presencial no 
2017.03.22.1- SRP. 

~ç~~ 
Carlos Eduardo Maciel Pereira 

Procurador da Câmara Municipal de Pacajus/CE. 
OAB/CE n° 11.677 
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